Encontro Nacional 
de Produtores e Usuários 
de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais 



INFORMAÇÃO PARA UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA 

III Conferência Nacional IV Conferência Nacional 

de Geografia e Cartografia de Estatística 

Reunião de Instituições Produtoras 
Fórum de Usuários 
Seminário "Desafios para Repensar o Trabalho" 
Sitripósio de Inovações 
Jornada de Cursos 
Mostra de Tecnologias de Informação 

27 a 31 de maio de 1 996 
Rio de Janeiro, RJ BRASIL 






Uma dos maneiras de alhar o ofício de produzir 
informações saciais, ecanamicas e territoriais é como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir d distância, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte. o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que hd poro se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas do socledode contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta o velocidade do acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso poro tratar o informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de (3eografia, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos o 
serem mensurados poro retratar o socledode, o economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessórias poro o fortalecimento da cidadania, o definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma socledode mais Justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Ceral do ENCONTRO 




Promoção 



Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE 

Associação Brasileira de Estudos Populacionais 

ABEP 
Co-Promoção 
Associação Brasileira de Estatística 

ABE 

Associação Brasileira de Estudos do Trabalho 

ABET 

Associação Brasileira de Pós-graduação em Saúde Coletiva 

ABRASCO 

Associação Nacional de Centros de Pós-graduação em Economia 

ANPEC 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 

Sociais 

ANPOCS 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Geografia 

ANPEGE 

Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional 

ANPUR 

Sociedade Brasileira de Cartografia 

SBC 

Apoio 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FIRJAN 

Academia Brasileira de Letras 

ABL 

Conselho Nacional de Pesquisas 

CNPq 

Financiadora de Estudos n Projetos 

FINEP 

Movistu (jíMicia Hoje 



Institutos Regionais Associados 



Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central 
CODEPLAN (DF) 

Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo S/A 
EMPLASA (SP) 

Empresa Municipal de Informática e Planejamento S/A 
IPLANRIO (RJ) 

Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro 
CIDE (RJ) 

Fundação de Economia e Estatística 
FEE (RS) 

Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional 
METROPLAN (RS) 

Fundação Instituto de Planejamento do Ceará 
IPLANCE (CE) 

Fundação João Pinheiro 
FJP (MG) 

Fundação Joaquim Nabuco 
FUNDAJ (PE) 

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
SEADE (SP) 

Instituto Ambiental do Paraná 
lAP (PR) 

Instituto de Geociências Aplicadas 
IGA (MG) 

Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis 
IPEAD (MG) 

Instituto do Desenvolvimento Econômico Social do Pará 
IDESP (PA) 

Instituto Geográfico e Cartográfico 
IGC (SP) 

Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento “Jones dos 
Santos Neves” 

IJSN (ES) 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 
IPARDES (PR) 

Processamento de Dados do Município de Belo Horizonte S/A 
PRODABEL (MG) 

Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia 
SEI (BA) 



3 




Organização 



Coordenação Geral 

Simon Schwartzman 



Confege 

César Ajara (IBGE) 

Denizar Blitzkow (USP) 

Jorge Marques (UFRJ) 

Lia Osório Machado (UFRJ) 
Mauro Pereira de Mello (IBGE) 
Speridiâo Faissol (UERJ) 
Trento Natali Filho (IBGE) 



Comissões de Programa 
Confest 

José A. M. de Carvalho (UFMG) 
José Márcio Camargo (PUC) 
Lenildo Fernandes Silva (IBGE) 
Teresa Cristina N. Araújo (IBGE) 
Vilmar Faria (CEBRAP) 
Wilton Bussab (FGV) 



Comissão Organizadora 



Secretaria Executiva - Luisa Maria La Croix 
Secretaria Geral - Luciana Kanham 
Confege, Confest e Simpósio de Inovações 

Anna Lucia Barreto de Freitas, Evangelina X.G. de Oliveira, 
Jaime Frankiin Vidal Araújo, Lilibeth Cardozo R. Ferreira e 

Maria Letícia Duarte Warner 
Jornada de Cursos - Carmen Feijó 
Finanças - Marise Maria Ferreira 
Comunicação Social - Micheline Christophe e Carlos Vieira 
Programação Visual - Aldo Victorio Filho e 
Luiz Gonzaga C. dos Santos 
Infra-Estrutura - Maria Helena Neves Pereira de Souza 
Atendimento aos Participantes - Cristina Lins 

Apoio 

Andréa de Carvalho F. Rodrigues, Carlos Alberto dos Santos, 
Delfim Teixeira, Evilmerodac D. da Silva, Gilberto Scheid, 
Héctor O. Pravaz, Ivan P. Jordão Junior, 
José Augusto dos Santos, Juiio da Silva, Katia V. Cavalcanti, Lecy Delfim, 

Maria Helena de M. Castro, Regina T. Fonseca, 
Rita de Cassia Ataualpa Silva o T.air.;i Sawc/uk 
Registramos ainda a colaboração de técnicos das dileientes 
áreas do IBGE, com seu trabalho, cólicas e sugestões p.ii.i a 
consolidaç.io do pio|eln do I NUON I HO. 



4 




Versão Muito Preliminar 



Em Busca de um Núcleo Comum para as 
Pesquisas Domiciliares sobre Emprego e Desemprego no Brasil 



Ricardo Barros 
DIPES/IPEA 

Luiz Eduardo Cruz 
Bolsista PNPE na DIPES/IPEA 

Rosane Mendonça 
Bolsista PNPE na DIPES/IPEA 

Marcelo Neri 

UFF e Bolsista PNPE na DIPES/IPEA 

Renata Pacheco 
Bolsista PNPE na DIPES/IPEA 



Abril de 1996. 




1. Introdução 

1.1. Motivação e Objetivo 

O objetivo deste estudo é definir um modelo para o núcleo das pesquisas 
domiciliares brasileiras que tenham como principal meta levantar informações sobre a 
natureza e a evolução do emprego, desemprego e subemprego. É importante assinalar que 
não se trata de um estudo sobre o desenho de uma pesquisa domiciliar mensal ideal. Ao 
contrário, trata-se de um estudo sobre como melhor redesenhar o núcleo central das 
pesquisas já existentes com o objetivo de racionalizar a utilização de recursos e elevar o 
grau de comparabilidade. Mais especificamente, busca-se uma proposta de redesenho para 
o núcleo dos questionários da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) e da Pesquisa 
Mensal de Emprego (PME) que, por um lado, evite que estas duas pesquisas precisem ser 
coletadas simultaneamente no mesmo local e que, por outro lado, permita melhorar a 
comparabilidade entre PED e PME, a comparabilidade entre estas pesquisas e as pesquisas 
nacionais como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e os Censos 
Demográficos e a comparabilidade entre estas pesquisas e as estatísticas internacionais. 

Dada a natureza pragmática deste estudo, a análise aqui contida deve ser vista como 
uma tentativa de adaptar as normas internacionais à realidade brasileira, levando 
definitivamente em consideração em que medida estas normas têm sido efetivamente 
respeitadas na maioria dos demais países. As críticas e propostas de mudanças às normas 
internacionais serio mantidas ao mínimo. Uma análise crítica dos conceitos de emprego, 
desemprego e subemprego estão definitivamente além dos objetivos deste estudo. 

1.2. Duas Questões Prioritárias 

Antes de passarmos à discussão específica a que este trabalho se destina, é 
importante localizar a prioridade das preocupações deste estudo dentro do conjunto de 
prioridades de um sistema de estatísticas sobre trabalho no Brasil. A questão da eficiência e 
comparabilidade das pesquisas mensais sobre emprego no Brasil é secundária com relação a 
pelo menos dois temas. 

Em primeiro lugar, deve-se ter em mente que, embora seja extremamente desejável, 
de nada vai adiantar um aumento na eficiência se o volume total de recursos destinados às 
estatísticas do trabalho não voltar aos seus níveis históricos. O Brasil sustentou, no que se 
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refere à coleta e à análise de pesquisas domiciliares sobre emprego e renda, durante as 
décadas de 70 e 80 uma posição de absoluta vanguarda na América Latina e, em conjunto 
com índia e Malásia, no mundo em desenvolvimento, chegou ao final de 1995 como sendo 
um dos raros países latino-amerícanos sem nenhuma pesquisa domiciliar de emproo 
disponível em nível nacional. As informações da amostra do Censo Demográfico de 1991 
assim como as das PNADs de 1992 e 1993 permanecem não disponíveis. Além disso, a 
PNAD de 1994 não foi levada a campo interrompendo uma sequência de quase 20 anos de 
pesquisas anuais. Embora se possa argumentar que parte desta dramática queda de 
produção possa ser explicada por algum crescimento na ineficiência, é evidente que a 
principal causa é a queda no volume de recursos. Este é hoje o principal problema para a 
manutenção de um sistema de informações sobre trabalho no Brasil que um dia atingiu 
qualidade internacional. 

Em segundo lugar, tem-se que reconhecer, como o faz a OIT (1990, p.5), que a 
base de sustentação de todo sistema de informações sobre trabalho, tanto em países 
desenvolvidos como em desenvolvimento, são pesquisas domiciliares em nível nacional 
coletadas com periodicidade pelo menos anual. Em outras palavras, qualquer que seja o 
desenho a que se chegue para o sistema de estatísticas do trabalho no Brasil, a sua âncora 
será sempre a PNAD. A essencialidade de uma pesquisa domiciliar nacional anual advém de 
pelo menos trés características únicas destas pesquisas: a) o fato de ser a única forma de 
cobrir todas as áreas do país, todos os ramos de atividade, os setores formal, informal, 
conta-própria e trabalhadores familiares; b) a capacidade desta pesquisa de cobrir diversos 
temas simultaneamente, como educação, renda, trabalho, habitação, demografia, saúde, 
entre outros, permitindo assim que a inter-relação entre as condições do mercado de 
trabalho e estes temas possa ser investigada; c) por tomar a família com a unidade de 
análise, permite que tanto o processo decisório relativo à oferta de trabalho possa ser 
melhor investigado como também que as conseqüências do desemprego possam ser 
investigadas, incluindo uma investigação da natureza dos mecanismos compensatórios que 
as famílias lançam mão. 

Portanto, mais importante que o fijturo das pesquisas mensais é o futuro da PNAD, 
uma vez que sem a PNAD as pesquisas mensais, devido a sua natureza geograficamente 
restrita, terão utilidade crescentemente limitada. O fato de que em 1996 no Brasil não 
existem estimativas de como evoluiu o emprego e o desemprego no pais ao longo de toda a 
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primeira metade da década de 90 é um absurdo que preocupa mais do que o fato de a taxa 
de desemprego da PED ser mais elevada do que a da PME. 

Segue comó um corolário que qualquer alteração que se proponha para as pesquisas 
mensais não pode jamais levar a reduções na compatibilidade destas pesquisas com a 
PNAD. As propostas devem levar a maior afinidade destas pesquisas com a PNAD ou 
requerer que mudanças similares venham a ser aplicadas à PNAD. 

1.3. Organização do Estudo 

Este estudo está dividido em quatro partes. Na próxima seção discutimos quais os 
temas investigados na PED e na PME e quais deveriam formar o núcleo comum de uma 
pesquisa mensal ou trimestral de emprego no Brasil. Nas Seções 3 e 4 investigamos como 
estas variáveis deveriam ser questionadas. Na Seção 3 tratamos da importante questão do 
fluxo do questionário que representa talvez o verdadeiro grande desafio para compor um 
núcleo comum para a PED e a PME. Na Seção 4 tratamos da especificação dos quesitos 
relativos á renda e à jornada de trabalho em ambas as pesquisas. Finalmente, na Seção 5 
tratamos de aspectos ligados ao desenho amostrai. 

2. Os Temas 

Uma rápida comparação dos questionários da PME e da PED revela que a última é 
uma pesquisa nitidamente mais abrangente que a primeira. Essencialmente, todos os temas 
abordados pela PME o são na PED. Este fato é corroborado quando se compara algumas 
estatísticas básicas dos dois questionários. O questionário da PED consta de 51 quesitos 
enquanto o da PME possui apenas 28. Uma pessoa ocupada na PED pode vir a ter que 
responder até 26 quesitos, ao passo que a mesma pessoa se entrevistada pela PME teria que 
responder apenas 12 quesitos. Uma pessoa desempregada na PED pode vir a ter que 
responder a até 22 quesitos ao passo que na PME ela responderia no máximo a 17 quesitos. 
Estas estatísticas básicas revelam também que as diferenças se devem mais a um maior 
número de quesitos respondidos pelos ocupados do que pelos desempregados - uma 
indicação de que uma análise detalhada destes questionários demonstra ser absolutamente 
verdadeira. Uma similaridade importante entre as duas pesquisas é o fato de ambas 
aplicarem a bateria de quesitos sobre a situação ocupacional ao mesmo universo: pessoas 
com 10 ou mais anos. 
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Dada a clara superioridade temática da PED, prosseguiremos em três passos. Em 
primeiro lugar, faremos uma descrição dos temas cobertos pela PED que servirá como 
nosso ponto de partida. Em segundo lugar, descreveremos quais destes temas não são 
cobertos na PME. Finalmente, procuraremos avaliar quais temas deveriam fazer parte do 
núcleo mínimo de uma pesquisa mensal de emprego no Brasil. 

2.1. Temas da PED 

O primeiro e talvez principal tema da PED é a identificação da condição de 
atividade dos entrevistados. Isto é, determinar se cada pessoa entrevistada estava ocupada, 
desempregada ou inativa. Para as pessoas ocupadas, a PED investiga uma série de seis 
temas. Em primeiro lugar, a pesquisa tem quesitos dedicados a avaliar a busca de trabalho 
por pessoas ocupadas. Estes quesitos procuram avaliar a intensidade, a forma e a motivação 
da busca, em particular, tentando separar se a busca era motivada por um desejo de mudar 
de emprego ou se a motivação era buscar trabalho adicional. 

Em segundo lugar, a pesquisa possui algumas características da regularidade do 
trabalho e do desejo dos trabalhadores em trabalhar um número maior de horas do que vêm 
efetivamente trabalhando. Os quesitos nesta temática em conjunto com o da temática 
anterior permitem uma excelente avaliação das condições de subemprego da população 
ocupada. 

Em terceiro lugar, a pesquisa investiga a existência de múltiplos empregos e a 
remuneração bruta e líquida para os empregados e a retirada mensal para os demais. 

Em quarto lugar, a pesquisa investiga a inserção do trabalhador examinando a sua 
ocupação, posição na ocupação, tamanho e ramo de atividade da empresa em que trabalha, 
e se a empresa é pública e privada. 

Em quinto lugar, investiga-se a duração do vínculo empregatício. 

Finalmente, em sexto lugar, a pesquisa investiga a natureza de alguns aspectos do 
processo de produção e contratação, na medida em que examina o locai onde se dá o 
trabalho, a quem pertencem os instrumentos de trabalho e em que extensão existe 
subcontratação no sentido de que a empresa que paga é diferente da empresa em que 
trabalhador trabalha. 

Para as pessoas desempregadas três temas são investigados. Em primeiro lugar, 
investiga-se (como para as pessoas ocupadas) a intensidade, a forma e a motivação da 
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busca. Em particular, procura-se investigar o fenômeno do trabalhador desencorajado com 
base na análise da interrupção da busca devido a poucas expectativas de obter emprego. 

Em segundo lugar, investiga-se a natureza do último emprego com quesitos sobre a 
ocupação, posição na ocupação, ramo de atividade, duração e motivos para saida do último 
emprego. 

Finalmente, a pesquisa investiga a natureza do trabalho que aqueles hoje 
desempregados eventualmente tiveram ao longo do último mês. Neste caso, pesquisa-se 
ocupação, posição na ocupação e ramo de atividade. Para os inativos, investiga-se a razão 
da inatividade e os recebimentos de pensões, aposentadorias e seguro-desemprego. 

2.2. Temas da PME 

Um resumo dos principais temas cobertos pela PED e pela PME é apresentado no 
Quadro 1 . Este quadro revela que dos 1 1 temas cobertos pela PED apenas cinco são de 
alguma forma também cobertos pela PME, sem que isso queira dizer que os temas cobertos 
pela PME o sejam com a mesma profundidade que o são na PED. Existe apenas um quesito 
na PME que não consta na PED que é digno de nota: é o último quesito da PME, que 
pergunta se o trabalhador ao sair do emprego teve ou não acesso ao seu fimdo de garantia. 

Quanto aos temas não cobertos pela PME, vê-se que os mais relevantes são 
exatamente aqueles relativos às pessoas ocupadas. As informações da PED e PME sobre os 
desempregados são rdativamente similares. As implicações das omissões temáticas para os 
ocupados são bastante importantes e claras. Por um lado, a inexistência na PME de 
informações sobre a busca de emprego por trabalhadores ocupados e do grau de 
irregularidade das suas atividades toma extremamente difícil desenvolver qualquer medida 
de subemprego. A inexistência de informações sobre o processo de produção e contratação 
toma impossível investigar importantes questões como a aceleração do processo de 
terciatização da economia. 

É importante ressaltar que a superioridade temática da PED não se deve apenas a 
sua maior abrangência temática mas também a maior profundidade com que cada tema é 
investigado. Dois exemplos merecem ser mencionados. Em primeiro lugar, deve-se 
observar que a inserção do trabalhador é signifícativamente melhor desenvolvida na PED. 
Tem-se noção do tamanho do estabelecimento em que o trabalhador trabalha e, mais 
importante, a noção de posição na ocupação encontra-se muito melhor desenvolvida nesta 
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pesquisa. De fato, enquanto na PME não é possível nem mesmo isolar os funcionários 
públicos dos demais empregados sem carteira, com a PED existem cerca de 20 formas 
distintas de relações contratuais de trabalho que podem ser nitidamente diferenciadas. 

Em segundo lugar, e talvez de maior importância, é a maior profundidade na PED 
dos quesitos sobre busca de trabalho para desempregados. A maior profundidade destes 
quesitos permite, entre outras coisas, captar interrupções no processo de busca e, portanto, 
avaliar a extensão do fenômeno do trabalhador desencorajado. 

2.3. Alguns Temas para o Núcleo Mínimo 

Em primeiro lugar, parece evidente que a temática da PME e, portanto, seu 
questionário deva ser expandido para permitir uma avaliação sistemática do subemprego e 
do fenômeno do trabalhador desencorajado. 

É surpreendente que, apesar de grande parte das importantes questões sobre 
emprego, desemprego e subemprego ser de natureza dinâmica, muito pouca atenção à 
dinâmica do mercado de trabalho está presente no questionário de ambas as pesquisas. 
Assim, parece inevitável que uma das recomendações seja a inclusão de um maior número 
de perguntas retrospectivas para os trabalhadores empregados (já que para os 
desempregados ambos os questionários têm uma extensiva bateria de quesitos), em 
particular questões sobre o último emprego. Questões sobre quando e por que ocorreu a 
transição e qual o efeito da transição sobre seus rendimentos, ocupação e setor de 
atividade. 

3. O Fluxo 

Na seção anterior procuramos demonstrar que de um ponto de vista puramente 
temático a PME está contida na PED e, portanto, a implementação de um núcleo comum 
para as duas pesquisas não impõe grandes dificuldades, uma vez definidos os temas que 
comporão este núcleo. A expectativa é que a recomendação seja a incorporação de um ou 
outro tema à PME, de tal forma que seja possível obter medidas de subemprego com base 
nesta pesquisa. 

Quanto à natureza do fluxo do questionário, a situação é bastante distinta, uma vez 
que as duas pesquisas diferem frontalmente neste aspecto. De fato, parece impossível 
desenhar um núcleo comum, que necessariamente requer um fluxo inicial comum como 
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procuraremos demonstrar, sem que ao menos um dos questionários seja estruturalmente 
modificado. Assim, devido às diferenças radicais nos fluxos dos questionários, qualquer 
tentativa de homogeneização irá impor sérias limitações à comparabilidade, pré e pós- 
redesenho do questionário, nas estatísticas geradas por, pelo menos, uma das pesquisas. 

Quais as diferenças nos fluxos dos dois questionários? Pode-se dizer que existem 
duas diferenças básicas. Em primeiro lugar, existe uma diferença na seqüência dos quesitos 
sobre ter trabalho e estar procurando trabalho. Em segundo lugar, existe uma profunda 
diferença quanto à complexidade do fluxo dos questionários. Abordaremos estas duas 
questões seqüencialmente nas duas seções seguintes. 

3.1. Diferenças na Sequência 

A diferença na seqüência dos questionários da PME e PED pode ser bem ilustrada 
com base na primeira pergunta de cada questionário. A PME pergunta em primeiro lugar se 
a pessoa trabalhou na última semana. A PED pergunta se a pessoa procurou trabalho nos 
últimos 30 dias. 

Em termos gerais a diferença é que na PME questiona-se primeiro sobre se uma 
pessoa tinha trabalho para depois questionar se ela procurou trabalho. Na PED a ordem é 
precisamente a inversa. Questiona-se primeiro se a pessoa procurou trabalho para então vir 
a questionar se ela tinha trabalho. Por exemplo, enquanto na PME o primeiro quesito é 
sobre se a pessoa tinha trabalho, na PED este vai estar entre o terceiro e o sétimo quesito a 
ser respondido. De fato, vai ser o terceiro se a pessoa não realizou nenhuma busca nos 
últimos 12 meses e o sétimo se a pessoa não realizou nenhuma busca no último mês mas o 
fez no último ano. Para clarificar a diferença imaginemos um caso extremo de uma pessoa 
que, apesar de ter um emprego estável, durante os períodos em que a intensidade do seu 
trabalho diminui ela decide dedicar algum tempo à procura de um emprego com um salário 
maior. Esta pessoa, ao ser entrevistada pela PME, diria como resposta ao primeiro quesito 
que trabalhou na última semana. Vejamos, no entanto, o seu fluxo ao longo do questionário 
da PED. 

1. O senhor procurou trabalho nos últimos 30 dias? Resposta: Não 

2. E nos últimos 12 meses? Resposta: Sim 

3. E hoje, o senhor ainda necessita arrumar trabalho? Resposta: Sim 
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4. Então por que não procurou trabalho nos últimos 30 dias? Resposta: Estava muito 
ocupado, não tive tempo. 

5. Durante quanto tempo o senhor está procurando trabalho? Resposta: três anos. 

6. Quando foi a última vez que o senhor procurou efetivamente trabalho? Resposta: Há 
cerca de 9 meses. 

7. O senhor trabalhou nos últimos sete dias? Resposta: Sim 

Note-se que somente após a sétima pergunta é que o entrevistador descobre que 
esta pessoa está ocupada. De fato, analisando o questionário da PED tem-se a impressão de 
que um nome mais apropriado para a pesquisa seria Pesquisa de Desemprego Emprego 
(PDE), devido à seqüência do questionário e à ênfase sobre a procura por trabalho. 

Dadas as diferenças observadas na seqüência dos questionários, resta saber se esta 
tem qualquer influência e, em caso afirmativo, qual a mais recomendável. Procuramos 
responder a estas perguntas nas seções subsequentes. 

3.1.1. O Impacto de Diferentes Sequências 

Em princípio, se os entrevistados respondem de forma logicamente precisa ao 
questionário e se a sua lógica não é influenciada pela seqüência das perguntas a que são 
submetidos, então as estimativas da proporção de pessoas ocupadas ou desocupadas 
deveriam ser idênticas, independentemente da seqüência dos quesitos. Neste caso, não 
havería razão para padronizar a seqüência dos questionários. 

Entretanto, tanto a experiência internacional com pesquisas domiciliares como nossa 
experiência em comparar estimativas da PED com as da PME revelam que a seqüência das 
perguntas pode ter importantes impactos sobre as respostas. Por exemplo, o Gráfico 1 
apresenta a evolução da taxa de desemprego aberto estimada com base na PED e na PME 
referente à busca por trabalho no último mês, por pessoas com 10 anos e mais*. Este 
gráfico revela que a taxa de desemprego estimada pela PED tende a ser mais elevada, 
corroborando a hipótese de que a seqüência do questionário de fato importa^. 



' Nos^s estimativas para a taxa de desemprego com a PME diferem das publicadas. A razão é que a série 
publicada pelo IBGE refere-se a população de 15 anos e mais, ao passo que nossas estimativas referem-se a 
população de 10 anos e mais. Esta reestimação foi necessária para tomar a série comparável com a série da 
PED. 

^ Como não tivemos acesso às informações individuais da PED, procuramos adaptar a definição de 
desemprego e da população alvo com a PME de forma a chegar o mais pró.ximo possivel ao que julgamos 
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3.1.2. A Experiência Internacional 

Como sempre, existem duas formas de avaliar qual o procedimento mais 
recomendável. Um forma seria analisar a lógica e as vantagens e desvantagens de cada 
procedimento. Uma segunda forma seria tomar o que a maioria dos outros paises faz como 
o recomendável. Esta segunda abordagem, apesar de mais simples, é reconhecidamente 
também mais limitada, pois pode ocorrer que a maioria destes paises esteja simplesmente 
errada. De qualquer forma, esta abordagem é sempre um importante ponto de partida e, 
portanto, será explorada nesta seção. 

Procuraremos diferenciar dois aspectos da experiência internacional. Por um lado, 
analisaremos quais as recomendações da Organização Internacional do Trabalho (OIT) a 
este respeito. Por outro, investigaremos em que medida as normas internacionais têm sido 
efetivamente cumpridas pelos órgãos de estatística dos diversos paises. 

A norma internacional é bastante clara ver OIT (1988, 1990-a, 1990-b). Ela 
estabelece uma clara regra de prioridade tanto para a definição como para a seqüência do 
questionário. Segundo esta regra, emprego tem prioridade sobre desemprego e este tem 
prioridade sobre inatividade. Um recente manual de pesquisas domiciliares da OIT 
estabelece. 

"The laboitr force framework uses a set of priority rules for classifying íhe 
working age population into íhe three basic categories of íhe framework: 
precedence is given to employment over unemploymení and to 
unemployment over economically inactivity. T/ms a person who is both 
working and seeking is classified as employed, while a student who is 
attending school and also seeking work is classified as unemployecL One 
corollary of íhe priority rules is that employment ahvays íakes precedence 
over other acíivities, regardless of íhe amouní of time devoted to it during 
the reference period; a person working even only one hour during the 
reference period will be classified as employed on the basis of the labour 

ser a definição utilizada pela PED. Um estudo bem mais detalhado e preciso requerería acesso às 
informações individuais da PED. Segue que parte das diferenças observadas no Gráfico 1 pode se dever 
ainda a diferenças de definição, que poderiam ser ePminadas simplesmente alterando-se como a ta.va é 
calculada com base no questionário atual da PED. Em outras palavras, as diferenças no Gráfico 1 
provavelmente superestimam as diferenças devido e.\clusivamente à sequência do questionário. 
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force framework, though he or she may at the same time be seeking 

additional work or going or school" [OIT (1990 p. 38-39)]. 

As implicações desta regra de prioridade sobre o fluxo do questionário é clara; antes 
de qualquer quesito sobre procura de trabalho deve ser questionada a necessidade de se 
averiguar se a pessoa trabalhou em algum momento na semana anterior. Em outras 
palavras, a recomendação internacional está de acordo com o fluxo do questionário da 
PME e, por conseguinte, em frontal desacordo com o fluxo do questionário da PED. 

Para ilustrar este fato, os Quadros 2 a 5 apresentam quatro propostas da OIT 
(1990-a; p.257-260) para o fluxo dos questionários. Pode-se notar que em todos os casos o 
primeiro quesito é, como na PME, sobre se a pessoa trabalhou na última semana. Nestes 
exemplos, para uma pessoa desempregada, o quesito sobre procura de trabalho é o quinto a 
ser perguntado no primeiro exemplo, o terceiro no segundo exemplo, o sexto no terceiro 
exemplo e o quarto no último exemplo. Assim, estes exemplos ratificam que a seqüência 
dos quesitos recomendada pela OIT está em perfeita sintonia com a utilizada pela PME 
mas em nítido confronto com a utilizada pela PED. 

Resta, no entanto, saber em que medida esta nonna da OIT tem sido de fato 
utilizada intemacionalmente. Com este objetivo fizemos uma investigação do questionário 
em utilização tanto nos países desenvolvidos como em desenvolvimento. Esta busca nos 
levou a identificar o questionário utilizado em 20 países: Sendo três desenvolvidos (Estados 
Unidos, Canadá, e Irlanda), 13 latino-americanos, dois africanos (Ruanda e Zimbábue) e 
dois asiáticos (Paquistão e Sri Lanka). 

Cópias destes questionários encontram-se dispomveis mediante requisição. No 
Quadro 6, no entanto, fazemos um sumário destes questionários, apresentando dois 
parâmetros: a) quantos quesitos têm que ser respondidos por uma pessoa ocupada antes 
que lhe seja perguntado se trabalhou receníemente; e b) quantos quesitos têm que ser 
respondidos por uma pessoa desempregada antes que lhe seja perguntado se procurou 
trabalho recentemente. 

O Quadro 6 revela de forma bastante clara que a seqüência do questionário da PED 
está em desacordo não apenas com as normas e sugestões da OIT, mas também com o que 
tem sido adotado intemacionalmente. O fluxo da PME por outro lado está de acordo com 
as normas da OIT e com a prática internacional. 
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Como uma nota final vale dizer que parece difícil racionalizar a seqüência de 
quesitos adotada no questionário da PED se a regra de prioridades defendida pela OIT 
fosse aceita e, portanto, se os conceitos de emprego, desemprego e subemprego nela 
implicitos fossem aceitos. Em outras palavras, a natureza do fluxo do questionário deve ser 
uma função de como se decide conceituar emprego, desemprego e subemprego. Portanto, 
pode vir a ser impossivel discutir qual deva ser o fluxo do questionário ou mesmo seu 
conteúdo sem antes definir com precisão os conceitos de emprego, desemprego e 
subemprego que a pesquisa procura quantificar. Em suma, pode ser impossível desenhar o 
núcleo de uma pesquisa de emprego sem antes definir com precisão, por exemplo, o 
conceito de desemprego. 

3.2. Diferenças na Complexidade 

Uma outra diferença fundamental entre a PED e a PME é o grau de complexidade 
do fluxo dos questionários. O grau de complexidade é muito maior na PED que na PME. A 
complexidade do questionário da PED pode ser rapidamente reconhecida olhando-se para a 
sua margem direita, onde, mais de 30 notas do tipo passe para o quesito n indicam como 
prosseguir com o inquérito. Na PME apenas seis observações deste tipo ocorrem em todo o 
questionário. Uma forma alternativa de avaliar a complexidade do fluxo na PED é verificar 
quantos caminhos distintos ao longo do questionário poderia uma pessoa que responde um 
dado quesito ter percorrido. Por exemplo, na PME as pessoas empregadas que respondem 
o quesito de rendimento podem ter percorrido apenas dois possíveis caminhos ao longo do 
questionário de acordo com a sua posição na ocupação. Na PED, por outro lado, as 
pessoas ocupadas ao responderem o quesito de rendimento podem ter seguido mais de 200 
caminhos distintos antes de atingir este quesito! Esta variedade de caminhos depende 
fundamentalmente; a) de se a pessoa, apesar de ocupada, procurou trabalho e como esta 
busca se deu; e b) da posição na ocupação da pessoa. Em suma, não há dúvida de que o 
fluxo na PED é mais complexo que o da PME. Esta maior complexidade é, porém, uma 
consequência inevitável de um questionário mais abrangente e profundo. 

Quais são, no entanto, os potenciais problemas de um fluxo mais complexo? Dois 
parecem evidentes. Em primeiro lugar, o programa de crítica aos dados levantados deve se 
tomar incrivelmente mais complexo para poder identificar todos os possíveis erros no 
preenchimento dos questionários. Em outras palavras, a fase de crítica, que tem sido 
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responsável por grande parte do atraso tanto do Censo Demográfico como das PNADs de 
1992 e 1993, seria particularmente alongada por um fluxo mais complexo. 

Em segundo lugar, o processo de expansão da amostra e a análise estatística das 
relações entre variáveis deveriam ficar bem mais complexos, uma vez que, como diferentes 
quesitos referem-se a diferentes universos, na amostra existem diferentes taxas de não- 
resposta. Em princípio, deveriam haver fatores de expansão diferenciados por grupos de 
quesitos, o que toma o processo de expansão da amostra mais complexo. 

4. Outros Quesitos 

Além da avaliação do nível de emprego, desemprego e do trabalho precário, as 
pesquisas de emprego e desemprego permitem a mensuração dos rendimentos e da 
extensão das jornadas de trabalho. Esta seção explora o conceito de renda e de horas 
trabalhadas presentes na PNAD, PME, PED e em pesquisas domiciliares de outros países 
latino-americanos. O objetivo é compreender a definição destas variáveis em cada uma 
destas pesquisas e avaliar o grau de comparabilidade destes quesitos entre; a) a PED e a 
PME; b) entre estas duas pesquisas e uma pesquisa domiciliar de âmbito nacional como a 
PNAD; e c) entre as pesquisas domiciliares sobre mercado de trabalho brasileiras e a de 
outros países da América Latina. 

4.1. Rendimentos do Trabalho 

4.1.1. PNAD versus PME 

O questionário da PNAD, a partir de 1981, considera como rendimento a 
remuneração bruta mensal normalmente recebida do trabalho principal, bem como a dos 
outros trabalhos das pessoas ocupadas e pesquisa ainda a renda normalmente recebida 
através de outras fontes (aposentadoria, aluguel, juros etc.). O termo normalmente do 
conceito deve-se à não-consideração de toda renda que não seja parte da remuneração 
usual do entrevistado, como a advinda do recebimento, por exemplo, do 13® salário, da 
participação nos lucros da empresa em que ele trabalha e das horas extras. O que se espera 
desta definição é obter uma avaliação do nível de renda que não seja afetada por fatores 
circunstanciais. Por exemplo, no caso dos empregados estaríamos razoavelmente próximos 
da evolução dos salários contratuais. 
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o quesito renda é definido de forma diferente na PME (1982-1996). Esta considera 
o rendimento do trabalho principal e dos outros trabalhos que foram efetivamente recebidos 
no mês anterior no trabalho que o entrevistado possuía na semana de referência. Desta 
forma, a parcela referente ao 13® salário e mesmo a parcela referente à participação nos 
lucros pagas pelas empresas aos empregados e horas extras são computadas se tiverem sido 
efetivamente recebidas no mês em questão. Como este quesito associa o trabalho de hoje 
com a renda no passado, trabalhadores que mudaram de emprego entre estes dois períodos 
poderiam reportar renda zero, simplesmente porque no mês anterior trabalhavam em um 
emprego diferente daquele da semana de referência, embora possam ter tido rendimento no 
período em questão. 0 mesmo ocorre com os trabalhadores que estavam desempregados 
no mês passado mas já empregados naquela semana. Além disso, aqueles entrevistados que 
trocaram de trabalho no mês anterior, tendo assim tr^àlhado apenas parte deste no novo 
emprego, declarariam uma renda referente a apenas parte do mês. 

Embora o problema referente à mudança de emprego entre o mês anterior e a 
semana de referência possa ser identificado, em virtude do surgimento de rendas nulas do 
trabalho, a questão relativa á declaração do rendimento relacionado à parte do mês gera um 
viés de subestimação da renda percebida. Em momentos de grande fluxo de trabalhadores 
entre setores da economia, a pesquisa tenderia a apresentar um nível de renda baixo 
simplesmente por não conseguir captar a parcela relativa aos empregos antes da mudança. 
Este problema poderia ser resolvido com a inclusão de uma pergunta sobre se o trabalhador 
mudou de emprego no mês anterior. 

Na comparação entre os conceitos de rendimento presentes na PNAD e na PME, a 
PME realizada no período 1980 82 desempenha um papel fundamental. Em primeiro lugar, 
porque neste período a pesquisa dispunha dos dois quesitos de rendimento, qual seja, o de 
renda normalmente percebida e o de efetivamente recebida. Além disso, a pesquisa 
dispunha de uma questão sobre se o trabalhador mudou ou saiu do emprego no mês 
anterior, permitindo desta forma construir um filtro para os trabalhadores que transitaram 
de emprego, minimizando assim o problema exposto no parágrafo anterior. Os dados da 
PME deste período permitem, portanto, a comparação dos resultados obtidos a partir dos 
dois conceitos de renda. 

Os Gráficos 2.1 a 4.2 apresentam as distribuições acumuladas da renda utilizando os 
dois conceitos de rendimento para os meses de dezembro de 1980 e fevereiro de 1981 na 
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região metropolitana de São Paulo para três universos de trabalhadores todos com idade 
de 15 a 65 anos: o conjunto total dos trabalhadores, os continuamente empregados (ou seja 
que reportaram não ter mudado de emprego no mês anterior) e os empregados que 
transitaram entre postos de trabalho. O rendimento considerado é o do trabalho principal e 
os gráficos apresentados levam em consideração a diferença de timing nas duas medidas já 
que o dado de renda efetiva para este mês só pode ser obtido com a pesquisa de fevereiro 
enquanto a informação sobre a renda normalmente recebida diz respeito ao mês da 
pesquisa. Desta forma, o gráfico para o mês de janeiro mostra a renda nominal 
normalmente recebida deste mês e a renda efetiva obtida com a pesquisa de fevereiro. O 
Apêndice apresenta as distribuições acumuladas para os três universos de trabalhadores 
para todos os meses de dezembro de 1980 a novembro de 1981. 

A análise dos Gráficos 2.1 a 4.2 permite avaliar a importância das diferenças 
conceituais. O fato mais marcante desta análise é a diferença entre as duas distribuições 
observadas em dezembro de 1980, em função do pagamento do décimo terceiro salário. 
Este fato é confirmado pela evolução da razão entre as médias de rendimento segundo 
cada conceito de renda entre janeiro de 1980 e abril de 1982, presente no Gráfico 5. Por 
outro lado, como os Gráficos 2.2 e 3.2 demonstram, a comparação das distribuições dos 
dois conceitos para o grupo dos indivíduos em idade ativa e para o grupo dos assalariados 
continuamente empregados mostra uma grande similaridade durante o mês de janeiro (em 
especial para o último grupo)^. A única diferença entre os dois conceitos que vale a pena 
ser mencionada seria o maior número de zeros observados no conceito de renda efetiva 
para o grupo de indivíduos em idade ativa. A partição dos empregados entre grupos que 
sofreram e grupos que não sofreram transições no mercado de trabalho revela uma grande 
similaridade dos dois conceitos de renda para o grupo dos assalariados continuamente 
empregados. Complementarmente, os Gráficos 4.1 e 4.2 revelam um alto número de 
respostas nulas (cerca de 85%) observadas no universo de trabalhadores que entraram no 
emprego durante o mês anterior à pesquisa. Este resultado confirma a idéia apresentada 
anteriormente de que o conceito efetivo de renda da PME induz a pessoas ocupadas que 
sofreram transições no mercado de trabalho a reportar renda efetiva nula.. 



^ Os gráficos referentes aos outros meses do ano comprovam esta semelhança cm todos os meses, exceto 
dezembro. 
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4.1.2. PED versus PME 



O quesito renda na PED é definido como todo o rendimento referente ao trabalho 
principal e aos outros trabalhos realizados, à pensão/aposentadoria ou ao seguro- 
desemprego referentes ao mês anterior ao da pesquisa. A PED investiga a remuneração 
efetiva que o entrevistado recebeu pelo trabalho realizado no mês de referência ou que fez 
jus no mês passado. Desta forma, o conceito de rendimento principal do trabalho se 
aproxima da definição de rendimento efetivamente recebido da PME, inclusive por associar 
o trabalho na atividade exercida numa semana do mês 1 com a renda no mês 1-1^. Logo, o 
quesito estaria sujeito à mesma crítica feita sobre o conceito utilizado pela PME (1982- 
1996) no que diz respeito aos rendimentos dos trabalhadores que transitam de emprego. A 
PED, no entanto, possui uma questão sobre há quanto tempo o trabalhador está neste 
emprego, o que permitiría construir um filtro, nos moldes do utilizado anteriormente com 
as informações da PME (1980-1982), para eliminar o problema associado à diferença entre 
a ocupação no mês anterior e a ocupação nos últimos sete dias antes da entrevista. 

A comparação do rendimento principal do trabalho entre as duas pesquisas precisa 
ser corrigida por diferenças de defasagens, pois na PME o rendimento é tratado como um 
regime de caixa enquanto na PED o regime é de competência* O Gráfico 6 mostra a 
evolução da razão dos rendimentos médios nominais dos ocupados no trabalho principal 
avaliados nas duas pesquisas no período 1986-1995 para a região metropolitana de São 
Paulo, segundo as duas pesquisas Já corrigidas para diferenças de defasagens. Pode-se 
constatar a partir dele que até o começo da década de 90 o rendimento avaliado pela PME 
era em geral maior do que o da PED. Esta tendência se reverte nos anos 90 com a PED 
apresentando constantemente valores maiores para o rendimento do que a PME. A média 
da razão para o período considerado, apesar das diferenças conceituais existentes, é 0,98, 
ou seja, na média as duas rendas praticamente têm o mesmo valor. Além disso, o gráfico 
mostra o efeito do décimo terceiro salário sobre a relação das rendas, computado na PME e 
não considerado pela PED, reduzindo a razão entre rendimentos nos meses de dezembro. 



'' A rigor a PED se refere ao emprego dos últímos sete dias enquanto a PME se refere à semana anterior a 
da entrevista. 

* A diferença conceituai é maior quando se analisa os rendimentos dos outros trabalhos. Ter trabalho 
adicional para a PED quer dizer que o indivíduo realizou nos últimos 30 dias anteriores ao dia da pesquisa 
outros trabalhos além do principal. Logo, o quesito pergunta quanto o indivíduo g?nhou pelo total dos 
trabalhos secundários realizados no mês passado referente aos trabalhos adicionais que possuía nos últimos 
30 dias. 
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4.2. A Jornada de Trabalho 
4.2.1. PNAD versus PME 



A PNAD, como no caso do rendimento, investiga quantas horas o entrevistado 
trabalhava normalmente por semana nos trabalhos principais e nos outros trabalhos que ele 
tinha na semana de referência. Evitando os fatores conjunturais, a pesquisa mostraria a 
evolução normal da jornada de trabalho na economia. A PME (1982-1996), por sua vez, 
pergunta o número de horas efetivamente trabalhadas na semana de referência no trabalho 
principal e também nos outros trabalhos para as pessoas que tinham mais de um trabalho 
nesta semana. A diferença entre os dois conceitos constituiria numa estimativa do número 
de horas extras trabalhadas. 

Utilizando novamente os dados da PME (1980-1982), os Gráficos 7.1 e 7.2 
ilustram as distribuições acumuladas para os dois conceitos de horas trabalhadas para os 
trabalhadores em idade ativa no período de dezembro de 1980 a janeiro de 1981 na região 
metropolitana de São Paulo. Um fato que merece ser mencionado é o maior número de 
zeros no conceito de horas efetivas do que no de horas normalmente trabalhadas. Esta 
diferença mantém-se para todo o ano considerado^ Além disso, em virtude da maior 
concentração de pessoas com menor número de horas trabalhadas no conceito de horas 
efetivas e da semelhança das duas distribuições para valores maiores no número de horas, a 
média das horas no conceito normal é maior do que a média no conceito de horas efetivas. 
O Gráfico 8 mostra a evolução das horas médias nos dois conceitos no período de janeiro 
1980 a abril de 1982 e comprova este fato para outros meses. Ao longo deste período, as 
horas normais estiveram, na maioria das vezes, acima das horas efetivas, o que demonstra 
que as horas extras não foram a prática comum. Na verdade, em virtude da recessão deste 
período, a regra parece ter sido de redução da jornada de trabalho, tomando as horas 
contratuais maiores que as etètivamente trabalhadas. 

4,2.2. PED versus P ME 

A PED investiga quantas horas o entrevistado efetivamente trabalhou na semana 
anterior à da pesquisa no trabalho principal e nos outros trabalhos. Além disso, a PED 
avalia quantas horas semanais o entrevistado teria disponibilidade efetiva de trabalhar além 

® Os gráficos referentes aos outros meses do ano mantém o mesmo padrão durante todos os meses de 1981. 
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das horas normalmente trabalhadas. Embora este último quesito faça uso do conceito de 
horas normalmente trabalhadas, aproximando a pesquisa do conceito utilizado pela PNAD, 
as horas realmente trabalhadas são investigadas como na PME (1982-1996). Ao contrário 
do quesito de rendimento, em que apesar da semelhança no conceito utilizado permanecem 
diferenças entre os quesitos, a pergunta sobre horas na PED praticamente reproduz a 
questão da PME e por esta razão, para universos de trabalhadores semelhantes, os 
resultados obtidos com as duas pesquisas deveriam estar bastante próximos. 

O Gráfico 9 compara as duas séries de horas trabalhadas obtidas pela PED e pela 
PME no período 1986 95. A fim de tomar possível a comparação das duas séries, foi 
necessário avaliar as horas trabalhadas na PME com base no universo utilizado pela PED. 
Desta forma, este gráfico apresenta a evolução das duas séries de horas para os ocupados 
no trabalho principal com horas positivas e para a região metropolitana de São Paulo. Pela 
análise do Gráfico 9, pode-se notar, por exemplo, o efeito para as duas séries de horas da 
redução da jornada máxima de trabalho a partir de novembro de 1988, quando a jornada 
legal foi reduzida de 48 para 44 horas. Após esta data as duas séries apresentam tendência a 
queda e, posteriormente, conhecem um novo patamar, abaixo do máximo legal. O Gráfico 9 
revela ainda que as horas semanais segundo o conceito da PED são maiores para todo o 
período do que as da PME. Por causa da semelhança nos conceitos de horas trabalhadas 
para as duas pesquisas, as diferenças só podem ser atribuídas às da na conceituação de 
ocupação. Como a regularidade em que o trabalhador exercia a sua atividade ajuda a 
classificar o trabalhador em ocupado na PED, os trabalhadores que exerceram de forma 
muito excepcional algum trabalho na semana passada acabam não sendo classificados como 
ocupados. Estes trabalhadores, por sua vez, possuem poucas horas de trabalho na sematik. 
Como estes são excluídos da PED mas incluídos na PME, as horas desta última pesquisa 
devem ser menores. 

4.3. Breve Comparação Internacional 

Os Quadros 7 e 8 apresentam, respectivamente, os conceitos de renda do trabalho e 
de horas trabalhadas segundo pesquisas domiciliares sobre emprego e desemprego 
realizadas em um grupo seleto de países latino-americanos. Observamos que, enquanto a 
prática dc se coletar informações sobre ambos os conceitos efetivo e normal é a mais 
comum no caso das horas trabalhadas, a coleta exclusiva do conceito efeth o seria a prática 
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dominante no que se refere à renda do trabalho. Entretanto, deve-se ressaltar que o 
subproduto mais nobre extraído da comparação entre horas efetivas e horas noimalmente 
trabalhadas seria captar a difiisão da prática de horas extras na economia, sem dúvida um 
fenômeno internacional. No caso brasileiro, a coleta de ambos os conceitos de rendimento 
numa única pesquisa pode ser útil para se captar o pagamento do 13- salário, o que é um 
fenômeno tipicamente brasileiro. Outra vantagem seria aumentar a comparabilidade da PED 
e da PME com pesquisas domiciliares de outros países e com a PNAD. 

5. O Desenho Amostrai 

Em termos de desenho amostrai existem duas importantes diferenças que 
procuraremos ressaltar. Em primeiro lugar, tem-se uma diferença entre a PED e a PME no 
tamanho da amostra. Para entender o impacto da diferença no tamanho da amostra na 
periodicidade da pesquisa, deve-se ter em mente que tanto a PME como a PED são em 
certo sentido pesquisas semanais, uma vez que para essencialmente todas as semanas do 
ano existe um estrato da amostra que tem aquela semana como a semana de referência. 
Assim, se a amostra fosse suficientemente grande, poderíamos ter estimativas semanais 
tanto da PED como da PME. A PME por ter uma amostra maior apresenta-se como uma 
pesquisa mensal ao passo que a PED com uma amostra menor apresenta-se como uma 
pesquisa trimestral. Qual o tamanho de amostra ideal e, portanto, se devemos imaginar uma 
pesquisa mensal ou trimestral vai depender evidentemente da disponibilidade de recursos 
disponíveis e de como crescem os custos com o tamanho da amostra. 

Talvez mais importante que as diferenças no tamanho da amostra sejam as 
diferenças na estrutura da amostra. A PME ao contrário da PED trabalha com painéis 
amostrais rotativos. Assim, um domicílio ao entrar na amostra é entrevistado quatro meses 
consecutivos, daí ele sai da amostra por oito meses, para voltar, exatamente um ano após a 
primeira entrevista, para ser entrevistado de novo durante quatro meses consecutivos. Em 
suma, cada domicílio na amostra é entrevistado quatro pares de vezes, com as entrevistas 
em cada par distanciando-se exatamente um ano uma da outra. 

Conforme diversos estudos recentes têm demonstrado (bibliografia), a natureza 
longitudinal destas informações permite a análise de uma variedade de fenômenos que seria 
simplesmente impossível de ser analisada sem este tipo de informação. Assim, Sedlacek, 
Barros e Varandas (1989) investigam a mobilidade de trabalhadores entre postos de 
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trabalho com e sem carteira; Barros, Mendonça e Neri (1993) investigam a duração das 
ocorrências da pobreza; enquanto Barros, Neri e Jovita (1995) investigam o cumprimento 
e eficácia da política salarial. Nenhuma destas questões seria possível de ser investigada se 
não fosse a natureza rotativa do sistema amostrai da PME. 

Este sistema amostrai é, na verdade, comum em pesquisas mensais similares 
realizadas em outras parte como é o caso do Current Population Survey (CPS) nos 
Estados Unidos. Dada a sua importância à análise de diversos aspectos dinâmicos do 
mercado de trabalho brasileiro, este sistema amostrai deveria ser encorajado, desenvolvido 
e aprimorado. 

6. Considerações Finais Preliminares 

* 

Neste trabalho buscamos sintetizar um núcleo básico comum para as pesquisas 
domiciliares sobre emprego no Brasil que pudesse se possível ser obtido, redesenhando a 
PME e/ou a PED. Uma hipótese básica que perpassa todo o trabalho é a de que seiia 
possível resumir este núcleo básico sem que fosse necessário engajar na difícil discussão do 
que exatamente entendemos por emprego, desemprego e subemprego. 

Neste estudo alguns passos foram dados na direção da síntese deste núcleo. Em 
primeiro lugar, o trabalho propõe uma divisão das questões a serem tratadas em quatro 
áreas: a) lista mínima de temas a ser coberta pelo núcleo básico; b) definição do fluxo dos 
quesitos básicos; c) descrição detalhada dos quesitos no núcleo básico; d) escolha das 
recomendações para o plano amostrai. 

Em segundo lugar, o trabalho demonstra a superioridade temática da PED em 
relação à PME e também ressalta que de um ponto de vista puramente temático não seria 
difícil desenvolver um núcleo comum para as duas pesquisas. 

Em terceiro lugar, o trabalho mostra a drástica diferença entre as duas pesquisas 
quanto à natureza do fluxo do questionário. 0 trabalho enfatiza a importância de padronizar 
a seqüência com que os temas são investigados. Além disso fica demonstrado que, se por 
um lado, a PME segue um fluxo típico do que é intemacionalmente recomendado e 
praticado, por outro, a PED segue um fluxo essencialmente inverso. O trabalho se mostra 
bastante pessimista quanto a uma solução simples para a uniformização do fluxo, pois 
si^speita que um consenso sobre esta questão requer inevitavelmente discutir a questão 
conceituai básica do que se entende por emprego, desemprego e subemprego. Em suma, a 
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conclusão é de que a tão desejável separação entre o desenho do questionário e uma precisa 
definição conceituai do que se quer medir - nossa hipótese básica - é provavelmente 
impossível. 

Finalmente, o estudo ressalta as vantagens do sistema amostrai da PME que permite 
que informações longitudinais sobre um mesmo trabalhador sejam obtidas e com isso que 
importantes aspectos dinâmicos do mercado de trabalho possam ser investigados. 
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Quadro 1 

Temas e número dos respectivos quesitos na PME e PED 



Universo Tema 


mm:m 


PED 








Ocupados Busca de trabalho 

Regularidade do trabalho 
Remuneraçâo/muliplos empregos 
Jornada de trabalho 
Inserção do trabalhador 
Duração do vínculo 
Processo de Produção 


2,7,9,11 

10,12 

3-6,8 


12,14-16,21,49 

18,29,24,48 

41-42 

43,44 

25-30.36,37,38 

40 

31-35,39 


Desempregados Busca de trabalho 

Último emprego 
Emprego no último mês 


15-20 

21-28 

# 


12,14-16,21,49 

50-55 

58-62 


Inativos Pensões, aposentadorias etc.. 




47,56,63 










Quadro 2 



Flow chart 10. National laboiir force stirvey c|uesilonnaÍre: Examplo 1 



t, Aetivity dtitifig pravlouf w««k 




. Wofl for pay/piolli 


. Olhar 

1 



2. liif »i leail 0n« lioitt «Itiiliig fittvlmit wiiolt 



3 . tamiioraiily alisaiit iioiti wotfc 




. Yaa 

L 


. No 

- 1 




$. Total houia laacit day 0I Mraolil 

0 . ludiiftfy of iifitfitty «ciMly 

1. Empitiyfiiaiii itaiut 

. Empioyea . Oiliei 

I I 



6. Earnlrtos over 
pa$l w«ek/m»nlli 



S. Hotift woikail l« ftfimary aclMly teacli ilayl 




4. Wlmlliet «v»r woikail 



12 . Stcfts talou to Itnd |olr 

13 Difraiioft ot |tib atatcli 

U. Wltetiiar sm»0lil liill lima ot paii tlitis woik 













Quadro 3 



Flow citari t1* National labotir forco survey quoslfoiinaire: iKnniplo 2 

ECONOMIC ACTIVIIY 



1. Wliailtf»r woiked for pny m |iroflt m Imtilly «nln Í««f ¥y««k 




. Yií» 
1 


• No 



rMPtOVED 



7. Wliniltei linn miv ntiMl>li>y4iiicrf«l. %voik mi liittii oi otiifit Imitffy lo loliitn to 

Yrs , No 




E WIimlim 



lofflti^ft tiif |ob ot woik lutl 



02< lof I ^ nni Ifiohiitp fot wwk IikiI «vrck 

ifiii|tloyo«l I A' iwhool: , nrtlii>«l 

■ ■ Hnlloinil stifvtee: 



No 



ÍNII 



|iilt ilif> liifi ffvri 

Yüfi . No 



:l 



:::□ 



14 



Iftio; Initmt In lliiif 
thU( }ii 
15, ArlMt^ diiilnçi fiili 
smirfi fmilml 



T 



IB. W1if»ilir« woil tiiU tifim of finil fltim 

« FiiWiImiíí . * Tm I timo 



ir. Vyiif*l1iri wmk 

miftAl fii fimtiimifmi 



I 



• UR 71 n^fcçil Oiily II IJt •• Yml 
IR I lof II 9 iMitimily woi ki*f I f nst wüijk 
19. neititimllifii 

70 livfliiMiy 

71 Hmtio miil ntbltoK^ of 



EÇONOMICAiLY 

ll^CflVi 



llmisfiwotk 

Ollior 



5, WItcIlMO fvm wofk«tl 
lif»rot« , ¥#« , No 



0 t^HRtliiii Kitieo vMirkltifi 

7. Most rocont 

8. hofisofis foi loavIiiQ Igst |oli 



iiz:í.zi 

9. Wliallior fiirpRifd lo ocrr|tl foli wllli foiilablo 
pny «ml woiklnti cotidMlon« ciuNldo liotna 



□ 



^ Ve» 



. No 



10. V\Rmlfior |irrfmti fult timo 


11. Wliyooll 


m fimf limo wmk 





ENO 



ENO 



j IMEMPIOVEO rve»" In 031 



24 . Slep» tulei» I» Wml Iml week 

75 Owallon slitrii lfiokl<if| fm Wfiifc 
78. lyfio of loliAwmk lofikoil Im lati waok 



77. Em|it«yiiii»nt jdftliif 
Émfiloyri 
Ovirn «rcmtfit 
Eiti|iÍciyco 



Uitfiftld lomlly 
wmkor 



F 



illy 






7X Gtos» mcmllify iiicoiita iiiiir:ki*l 
Ifist mmillt 



ENO 



END 



|27. Wtmilteroi^rwoikiMlfiolfti# 

y«s No . — 



ENO 



28. rtoviiHis occifimllmi 79, Musfty 

39‘ lot fQovIfio ln«tl |nb 

31, Dmiitlon siuca fofl bsl |ofi 



ENO 




Quadro 4 



riow chart 12. National labciiir lorce survey qiieslionnairo: Exanipla 3 



I. Actlvlty dufliin iiiosi of lasi 12 iiuiiillti 

Wofk . ScIiooNiiq llomiidiillei OOier 



t 



Tet ifisnetilly disabfed 



3. Wtiailitff wotkatl lait icaNinilail wook 
. Yes 



2. Whailtiir avoHaltlii for work dtiiiiia inosl of iosi t2 mouilift 

~i ' 



END 






No 



Wliethor tito woifc Is lor laiiiHy faiiii^lvOSlTOk 
. No 



:1; 



Wltolliui liacl ifili m btisiitvss lii toltirn lo 
Yoi 



Yes 



7. Wlioitier hss moro iliait mm |iiti 



OccMpotton lii fuimeiy fob limiia of 

Dtiiaiion fltiCB dono iltis «work 



wrmkl 



8 

5 

10. Wheiher iscolved formsl |isinlit|| lor itils work 

Y«t , No 



1 1. Dtiiailon »l bsiiiltiQ 

12. Malii sitli|cct ol trsliiliio 



13. Nariie» süilfoss. itiitmci, sbo toiiiitloyiitonil «ml fy|Hi of 
localion Ibonifi/CHilsUlo. fUed/itoi fixoill of wotk 
II. SlBlits lit «iiifiloymmii 
Sofiisono 

«ls« . Polil , Olliof 

w/o p»Y I oiiiftloyoos 



■ «11* 

im^doyoc 

T 

1$. Wtinlhol fiHtcIveil 
looft moais, rlotb' 

ing. «10 « fiuiii 
employor rbiiing 
past iituiiiii 



j 






18 Gioss locmno frnityol frcim woik Isst wook 



17. Ilmiis wnikotl ««cli day dmliiy pasl wook 
10. Total lioiiis lati woek 
3 $ 



í 



21. Wlmilmt profots lo wotk rnoio 
lioiffs: 

j Ves .No-^^ENf> 



▼ 

22. No. of addillonsl lioiirt |«reforiod 

23. Beasotis toi iiol woiklny lotiyni 

j No Ollioi . Noiavalt. 

I ^oík raasnns I for woil 

t I ENII 

21. UutaUori tliico wanliiiy lo wiiik 



T 

ENO 







2 35 



19. Wliolbor aisti 
lookiity tur 
olhar Work 
Yea , No 



i 



ÍND 



20. Staps Inkotf 
lo Nnd woik 



T 

£ND 



í 



1 5. WliGilmt liati larmOivasiock 
I oii whieli wiiiks 

1 . Yo» 


No 


— ' j 


r 


1 26. Whaihm waiitod to woik 




1 iosi woufc: 1 Yas 


,N- 


1 ENO 


26. Wtmilier Inokofl for work l«sl waak 


i 1 


No 1 



27 . Slo|»s 
lakoit 10 
imik hir 
wotfc 
lost 
weefc 



28. Wiiynal7 
I NoI avallabie 
I lor woik 

ENO 

. Nowotk 
^ avaltaiila 

ENO 

. Ollier foesotis 



29. Oufuiliiii sUir.e avallalile aifil 
waitlluti Ici woik 



30. Wlteiiter «vet woikod belore 
, Navar , Only * IHd 

' Olhar 
Work 



ENO 



I on 
fainlly 
fmtiY 
livo 
f stock 
END 



31. Emiihtymuftl stolus In lasl woik/fob 

32. Occiipatimi 

33. 1 olal thii atirm ol lhat typa 
nf work 

34. Wtieilmr la^aivetl foimal 
traiiiliig 

^Yoi , No 

35 ly|KJ of liaNility ^ 

30. Namo. iiniiire. sira leni|»loytnaiit| 
ami krciitlon of astsliilsliiiient 



ENO 



í 















Quadro 5 



Flow chari 13. National tabour (orce survoy questionnaiie; Exemple 4 
Part A; Persons acluaily worMnip durlng survay waak 





Part B: Parsons with |ob but not at work 




19. Bi»«aon lof baino awv ttom woit laB te»»on«> 



, 1 Jí. 

30. Reason for helng lainporardy away froni work 






Sttlke. 


Spocial 




lllness/ 


Slood 


Insiillldant 


AH other 




injiiry 


down 


wofk 


roasons 
tiaave. fiasl- 
lime. personat. 
holiddys. bad 
westher, broak- 
doyvp. eic.l 


iock oui 


raasons 
Ibegan/ 
losí |ob. 
woiks 
< t liouri 



31. on 

Kvo"Hefs’ 
compofisatlon 
. Ves Ho 



32. Wtiether 

Ino 
woik 
. Yet 

. No. Don l 
I know 



Part C. 042 



33. Reasonl 
. Bad . Other 

I weaiher/ 
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down 



34. Wtietiior |»ald 

iast week I 
Ycs ^No I 
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♦ 1/2/3 weaka 



Fort C 042 



Parte. 042 
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. < 4 weeks 



. 44 waafca 
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40. Wiielher looked ior lull-liina wofk duiing pasi 4 waekt: 
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t 
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-> END 
END 







Flow chart 13 (concL) 

Part C; Looktng for work and whetiier in the labour forca 




END 








Quadro 6 

Sequência dos Quesitos em um Grupo Selecionado de Pesquisas Domiciliares 



número de quesitos anteriores a 



Pais 


Nome da Pesquisa 


Trabalhou Recentemente? 


Buscou Trabalho Recentemente? 


Pessoas Ocupadas 


Pessoas Desempregadas 


Brasil 


Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 


nenhum 


2 


Brasil 


Pesquisa Mensal de Emprego 


nenhum 


2 


Brasil 


Pesquisa de Emprego e Desemprego 


2-6 


nenhum 


Guatemala 


Encuesta Nacional de Empleo 


nenhum 


6 


Honduras 


Encuesta Permanente de Hogares de Propositos Multiples 


nenhum 


3 


El Salvador 


Encuesta de Hogares de Propositos Multiples 


nenhum 


3 


Costa Rica 


Encuesta de Hogares de Propositos Multiples 


nenhum 


3 


Panama 


Encuesta de Hogares 


nenhum 


4 


Venezuela 


Encuesta de Hogares 


nenhum 


2 


Colômbia 


Encuesta Nacional de Hogares 


nenhum 


nenhum 


Equador 


Encuesta Periódica sobre Empleo, Desempleo y Subempleo 


nenhum 


3 


Chile 


Ocupacion y Desocupacion en el Gran Santiago 


nenhum 


1 


Uruguay 


Encuesta Continua de Hogares 


nenhum 


4 


Paquistão 


Labour Force Survey 


nenhum 


4-5 


Sri Lanka 


Labour Force and Socio-Economic Survey 


nenhum 


>10 


Rwanda 


Enquête Nationale sur TEmploi 


nenhum 


1 


Zimbabwe 


Labour Force Survey 


nenhum 


2 


Canadá 


Labour Force Survey 


nenhum 


4-8 


Estados Unidos Current Population Survey 


nenhum 


2 



l^^onte; Questionário das respectivas pesquisas 






Gráfico 1; Taxa de Desemprego Aberto 
São Paulo - 10 anos ou mais (1994) 





Funçio IMstribuIçio Cumulativa • Horaa Trabalhadas Semanais - 1981 • S8o Paulo 
Renda do Trabalho Efetivamente Recebida X Renda do Trabalho Normalmente Recebida 
Gráfico 2 - Universo Indivíduos em Idade Miva 
1 1980 12 2 1981 1 





Gráfico 4 > Universo Empregados que Transitaram entre Postos do Trabalho e em Idade Ativa 
1 1980 12 2 1981 1 
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Gráfico S - Razão Renda Efetíva/Normal (PME) 



Gráfico 6 - Razão Renda PED/PME 
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Gráfico 7 

Função Distribuição Cumulativa • Horas Efetlvametite X Normalmente Trabalhadas - 1981 - São Paulo 




Gráfico 8 • Horas Efetivas X Normais 



Gráfico 9 - Horas Trabalhadas - PED/PME 
















